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JUSTIFICATIVA 

OBJETO 
CONTRATAÇÃO DIRETA, POR DISPENSA DE LICITAÇÃO, DE PESSOA JURÍDICA 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DA REVISÃO PREVENTIVA DE 90.000 KM 
(NOVENTA MIL QUILÔMETROS) PARA O VEÍCULO MMC/TRITON SPO 
OUTDOOR, PERTENCENTE A FROTA DA SECRETARIA MUNICIPAL EDUCAÇÃO. 
 

INTERESSADO 

MUNICÍPIO DE TUCUMÃ-PA – FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 

 
BASE LEGAL 
A Lei Federal nº 8.666/93 e suas posteriores alterações. 
 
JUSTIFICATIVA 
A obrigatoriedade da licitação é um pressuposto de toda contratação pelo Poder Público, isso 
como a melhor forma de obter o menor preço, o melhor produto e o melhor serviço.  

A Dispensa por sua vez, se verifica sempre que, a Licitação embora possível, em vistas da 
viabilidade da competição, não se justifica em razão do Interesse Público.  

A Contratação Direta, por Dispensa de Licitação especificada ao norte se faz necessária pelo 
fato de que a Secretaria Municipal de Educação conta em sua frota com uma caminhonete 
MMC/TRITON SPO OUTDOOR M, placa RWL1J30 que é utilizada no suporte à Secretaria, 
que ainda está em garantia de fábrica. 

Para a manutenção da garantia de fábrica do veículo, conforme manual do mesmo, se faz 
necessária a revisão a cada 10.000 km (dez mil quilômetros), até completar 100.000 km (cem 
mil quilômetros) ou 36 (trinta e seis) meses. Como o veículo está com 89.125km rodados 
necessário se faz a revisão para a manutenção da sua garantia, prolongando a sua vida útil, 
evitando desgastes prematuros, garantindo a eficiência, produtividade o valor do mesmo. 

Cabe observar que as revisões em veículos novos são realizadas em períodos definidos por 
quilômetros ou prazo. São manutenções preventivas realizadas de modo a se evitar eventuais 
defeitos nos veículos, decorrente, por exemplo, de peças com prazo de validade vencido. 

Assim sendo, a contratação faz-se necessária para manter o veículo em perfeito estado de 
conservação, prolongando a vida útil deste, o que garante a redução de despesas adicionais 
relativas à manutenção corretiva, bem como o pleno funcionamento de forma segura e 
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disponível para o atendimento aos servidores durante o desenvolvimento das atividades de 
suporte pedagógico. 

Para tanto, é imprescindível que sejam procedidos os serviços de manutenção programada 
(revisões obrigatórias) com fornecimento de peças e acessórios de reposição, dentro do 
período de garantia do veículo, de acordo com o manual do fabricante, ou seja, efetuados 
exclusivamente pelas concessionárias autorizadas, com os tempos pré-fixados. 

A não execução das revisões a tempo e modo pode ensejar a perda da garantia contratual, 
constituindo fator indispensável para dar continuidade e validade à garantia do veículo que 
se dê em redes autorizadas pelo fabricante. 

 

DA FUNDAMENTAÇÃO DA ESCOLHA DA MODALIDADE 

As compras e contratações das entidades públicas seguem obrigatoriamente um regime 
regulamentado por Lei.  

O fundamento principal que reza por esta iniciativa é o artigo. 37, inciso XXI, da 
Constituição Federal de 1988, no qual determina que as obras, os serviços, compras e 
alienações devem ocorrer por meio de licitações.  

A licitação foi o meio encontrado pela Administração Pública, para tornar isonômica a 
participação de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos 
públicos acerca dos serviços disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas jurídicas nos 
campos mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar 
conseguir a proposta mais vantajosa às contratações.  

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/1988:  

(...)  

“XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 
serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo 
de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os 
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de 
pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos 
da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica 
e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 
obrigações. ”  

Para regulamentar o exercício dessa atividade foi então criada a Lei Federal nº 8.666 de 21 
de junho de 1993, mais conhecida como Lei de Licitações e Contratos Administrativos.  
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O objetivo da licitação é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos princípios da 
legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é regra.  

Entretanto, há aquisições e contratações que possuem caracterizações específicas tornando 
impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais, frustrando a realização adequada 
das funções estatais.  

Na ocorrência de licitações impossíveis e/ou inviáveis, a lei previu exceções à regra, as 
Dispensas de Licitações e a Inexigibilidade de Licitação. Trata-se de certame realizado sob 
a obediência ao estabelecido no art. 24, inciso XVII da Lei Federal nº 8.666/93, onde se 
verifica ocasião em que é cabível a dispensa de licitação:  

“Art. 24 É dispensável a licitação:  

XVII - para a aquisição de componentes ou peças de origem nacional 
ou estrangeira, necessários à manutenção de equipamentos durante o 
período de garantia técnica, junto ao fornecedor original desses 
equipamentos, quando tal condição de exclusividade for 
indispensável para a vigência da garantia;  

Por fim, corroborando o entendimento supra, cita-se as palavras do doutor Marçal Justen 
Filho:  

“No caso do inc. XVII, a Administração Pública efetiva a compra direta de 
componentes ou peças, vinculadas a equipamentos anteriormente adquiridos. 
São operações acessórias, não só no sentido de os objetos adquiridos não 
terem utilidade autônoma como também no de que está pressuposto um 
contrato anterior. Mas as contratações diretas apenas estarão autorizadas 
quando forem condição imposta pelo fornecedor para manter a garantia ao 
equipamento anteriormente fornecido. Essa exigência, obviamente, somente 
poderá ser respeitada quando expressamente constante da proposta 
originariamente formulada pelo fornecedor, por ocasião da aquisição do 
equipamento principal.  

(...)  

A empresa que subordina uma contratação à realização de outra infringe o 
postulado da concorrência leal. Há modalidade de abuso de poder 
econômico (em sentido amplo). Somente é viável a exigência do fornecedor 
quando as peças “originais” apresentem alguma qualidade especial, que se 
relacione direta e causalmente com o funcionamento eficiente do 
equipamento. Ou seja, é válida a restrição imposta pelo fabricante quando a 
utilização de peças ou componentes de outra origem produzir desgaste ou 
algum tipo de prejuízo ao equipamento. Enfim, o fabricante estaria 
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legitimado a recusar a garantia quando o defeito tivesse sido produzido pela 
utilização de peças inadequadas, defeituosas ou incompatíveis com o 
equipamento. Apenas nesses casos é que a exigência de aquisição de peças e 
componentes originais apresenta fundamento adequado, compatível com o 
ordenamento jurídico.” Conclui-se, portanto, que a lei autoriza a 
contratação direta, quando se tratar de aquisição de peças e prestação de 
serviços necessárias a manutenção da garantia do veículo, por força de 
imposição da própria fabricante, e, quando o valor envolvido for de pequena 
relevância econômica para se iniciar um processo licitatório, desde que, por 
óbvio, preenchidos os demais requisitos legais, como in casu. 

        

 

    Tucumã – Pará, 21 de agosto de 2023. 

 

 

 

 

 

 
JOEL JOSÉ CORREA PRIMO 

Secretário Municipal de Educação 
Portaria nº 003/2021 
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